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PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

 

Artigo 1.º 

Objeto do concurso  

O presente Programa de Procedimento compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o fornecimento de 

1 (uma) viatura elétrica, do tipo miniautocarro e de 1 (um) ponto de carregamento rápido, para 

operação da Entidade Adjudicante, no âmbito do serviço de aluguer de transporte e turismo, e 

carreiras diárias em toda a ilha Graciosa. 

 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante e órgão competente para a decisão de contratar 

1. A entidade Adjudicante é a ETCIG.  

2. A ETCIG é o órgão competente para praticar todos os atos que, nos termos do presente 

programa do procedimento, incumbam à entidade adjudicante, sem prejuízo da 

possibilidade de delegar. 

 

 

Artigo 3.º 

Esclarecimentos, retificações e alteração das peças do procedimento 

 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento devem ser solicitados pelos interessados, por escrito, ao júri do procedimento, 

no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, através da plataforma 

eletrónica de contratação pública utilizada pela administração pública regional, no endereço 

www.acingov.pt (adiante designada por plataforma eletrónica AcinGov), devendo ser sempre 

indicado no assunto a referência do procedimento.  

2. Os esclarecimentos serão prestados, por escrito, pelo júri do procedimento, até ao termo do 

segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, igualmente através da 

plataforma eletrónica AcinGov  

3. O órgão competente para a decisão de contratar pode proceder à retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, nos termos e no prazo previstos no número anterior.  

http://www.acingov.pt/
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4. Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores serão disponibilizados 

na plataforma eletrónica AcinGov e juntos às peças do procedimento patentes para consulta, 

procedendo-se à notificação de todos os interessados que as tenham adquirido.  

5. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que 

dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

Artigo 4.º 

Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

1. O Programa do Procedimento e o Caderno de Encargos encontram-se disponíveis na 

plataforma eletrónica AcinGov. 

2. O Programa do Procedimento e o Caderno de Encargos encontram-se igualmente 

disponíveis para consulta nas instalações da ETCIG, sita na Rua da Boa Vista, S/N - 9880-

360, Santa Cruz da Graciosa, aberto ao público nos dias úteis das 09h00 às 12h30 e das 

13h30 às 17h00, desde o dia da publicação do anúncio e até ao termo do prazo fixado para 

a apresentação das propostas.  

3. O acesso às peças do procedimento conforme previsto no número anterior será facultado 

aos interessados que efetuem inscrição através da plataforma eletrónica AcinGov no 

procedimento correspondente. 

4. Caso os interessados tenham dúvidas sobre a utilização da plataforma eletrónica AcinGov 

poderão recorrer ao centro de apoio técnico previsto para esse fim, através do e-mail 

apoio@acingov.pt ou através do número de telefone 707 451 451. 

 

Artigo 5.º 

Concorrentes 

Podem apresentar propostas, isoladamente ou em agrupamento de concorrentes, as entidades 

que tenham à data da apresentação da proposta as condições físicas e técnicas para o 

fornecimento, instalação e manutenção dos postos de carregamento rápido de mobilidade 

elétrica, de acordo com as especificações técnicas do Caderno de Encargos do presente 

concurso. 

 

Artigo 6.º 

Documentos que constituem as propostas 

1. A proposta deve ser instruída com os seguintes documentos: 
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a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, 

elaborada de acordo com o modelo constante do Anexo I ao RJCPRAA; 

b) Declaração do concorrente elaborada de acordo com o modelo constante do Anexo I 

ao presente programa de procedimentos; 

c) Documento com a discriminação dos preços unitários; 

d) Documento com a discriminação do preço da mão de obra afeta à instalação (se 

aplicável); 

e) Documento com a descrição da equipa afeta à formação na utilização dos bens a 

fornecer bem como a instalação dos equipamentos a fornecer e qualificação da mesma 

(se aplicável); 

f) Documento com a descrição e com as especificações técnicas do veículo elétrico e do 

ponto de carregamento a fornecer; 

g) Documento Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP), aprovado pelo 

Regulamento de Execução (EU) 2016/7 da Comissão, de 5 de janeiro de 2016, 

disponível em https://ec.europa.eu/tools/espd?lang=pt.  

2. Os concorrentes poderão apresentar quaisquer outros documentos que considerem 

indispensáveis à apreciação dos atributos da sua proposta. 

3. A apresentação dos documentos previstos nos números anteriores obedece ao disposto 

nos artigos 57.º, n.ºs 4 e 5 do Código dos Contratos Públicos. 

4. Os valores apresentados deverão estar indicados em algarismos e por extenso. 

 

Artigo 7.º 

Apresentação de propostas variantes 

Não são admitidas propostas variantes a concurso. 

 

 

Artigo 8.º 

Modo de apresentação das propostas 

1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados na plataforma eletrónica 

AcinGov e obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.  

https://ec.europa.eu/tools/espd?lang=pt
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2.  Todos os documentos que compõem a proposta devem ser assinados recorrendo a uma 

assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de 

agosto, indicando, tratando-se de pessoa coletiva, a qualidade em que assina.  

3. Os documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-

se procuração ou cópia da mesma, que confira a este último, poderes para o efeito, 

acompanhada do respetivo termo de autenticação. 

4. A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo 

entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.  

5. Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção das propostas, bem 

como para a sua assinatura eletrónica qualificada, em função do tipo de acesso à internet 

de que dispõem, uma vez que só são admitidas a concurso as propostas que tenham sido 

assinadas e recebidas até à data e hora referidas no n.º 1 do artigo seguinte. 

6. Quando, pela sua especial natureza, qualquer documento dos que constituem as propostas 

não possa, comprovadamente, ser apresentado nos termos do disposto no n.º 1, deve ser 

encerrado em envelope opaco e fechado:  

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade 

adjudicante; 

b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade 

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do prazo 

fixado para a apresentação de propostas;  

c) A receção dos invólucros será registada, por referência à respetiva data e hora em que 

os mesmos são recebidos. 

 

Artigo 9.º 

Prazo para a apresentação das propostas 

1. As propostas  e os documentos que a constituem devem ser apresentados até às 23.59h 

horas (hora Açores) do trigésimo primeiro  dia a contar do envio do anúncio ao Jornal Oficial 

da União Europeia, na plataforma eletrónica AcinGov. 

2. Para efeitos de determinação da data e hora referidas no número anterior deve ter-se em 

consideração o momento em que o concorrente procede à submissão da totalidade dos 

documentos que as integram.  

3. A proposta considera-se apresentada quando o concorrente finaliza o processo de 

submissão.  
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4. A submissão de uma proposta só deve ter lugar após o completo preenchimento do 

formulário principal. 

5. Após a submissão, o concorrente recebe, na sua área de acesso exclusivo, um recibo 

eletrónico com registo da identificação da entidade adjudicante, do procedimento, do 

concorrente, da proposta, bem como da data e hora da respetiva submissão.  

6. A plataforma eletrónica agrega à proposta submetida, o recibo eletrónico que passa a 

constituir um anexo indissociável da mesma, e que, enquanto tal, é entregue ao júri do 

procedimento. 

7. Nos termos do n.º 3 do artigo 470.º do CCP, o prazo fixado para apresentação das 

propostas é contínuo, não se suspendendo nos Sábados, Domingos e Feriados. 

 

Artigo 10.º 

Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

É de 120 (cento e vinte) dias o prazo da obrigação de manutenção das propostas, contados da 

data do termo do prazo fixado no artigo anterior para apresentação das propostas. 

 

 

Artigo 11.º 

Abertura das propostas 

1. A abertura das propostas, pelo júri do procedimento, terá lugar pelas 11.00 horas do dia 

útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação de propostas. 

2. A abertura ocorrerá com a autenticação de, pelo menos, 3 dos membros do júri. 

 

 

Artigo 12.º 

Lista dos Concorrentes  

1. O Júri do procedimento, no dia útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação 

de propostas, procede à publicitação da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica 

AcinGov. 
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2. Mediante atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na lista, é 

facultada a consulta, diretamente na plataforma eletrónica referida no número anterior, de 

todas as propostas apresentadas. 

3. O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes, pode reclamar desse 

facto no prazo de três dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito 

apresentar comprovativo da tempestiva apresentação da sua proposta. 

4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a 

proposta do reclamante, o júri fixa-lhe novo prazo para apresentar, sendo aplicável, com 

as necessárias adaptações, o disposto no n.º 1 e 2.  

Artigo 13.º 

Esclarecimentos sobre as propostas 

1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as 

propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e de avaliação. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das 

suas propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que 

as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir 

omissões que determinam a sua exclusão. 

3. O júri pode solicitar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, o suprimento de formalidades 

não essenciais. 

4. Os esclarecimentos referidos no n.º 2 serão disponibilizados a todos os concorrentes. 

5. O júri do concurso retifica oficiosamente erros de escrita ou de cálculo contidos nas 

propostas, desde que os mesmos sejam evidentes. 

 

 

 

Artigo 14.º 

Critério de adjudicação 

 

1. A adjudicação será efetuada segundo o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa para a entidade adjudicante, de acordo com o Anexo II ao presente Programa 

do Procedimento. 

2. A proposta economicamente mais vantajosa resultará da aplicação da ponderação dos 

seguintes fatores e subfatores: 
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a) Valor da proposta apresentada pelo concorrente, para o fornecimento de um mini 

autocarro elétrico e de um ponto de carregamento, incluindo a sua instalação, de 

acordo com as especificações técnicas do Caderno de Encargos; 

 

Artigo 15.º 

Documentos de habilitação 

1. O adjudicatário deve, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da adjudicação, 

apresentar  os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III ao RJCPRAA, 

devidamente assinada pela pessoa ou pelas pessoas com poderes para obrigar os 

concorrentes; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

2. Se o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, os documentos 

previstos anteriormente devem ser apresentados por todos os seus membros. 

3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, em suporte digital, através da 

plataforma eletrónica AcinGov. 

4. Poderá ser dado um prazo adicional para apresentação dos documentos de habilitação se, 

por motivo devidamente comprovado não imputável ao adjudicatário, este não puder 

proceder à sua apresentação no prazo atrás referido. 

5. O órgão competente para a decisão de contratar notifica, em simultâneo, todos os 

concorrentes da apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário, indicando 

o dia em que ocorreu essa apresentação. 

6. Os documentos de habilitação apresentados pelo adjudicatário são disponibilizados, para 

consulta de todos os concorrentes, na plataforma eletrónica AcinGov. 

7. A adjudicação caduca se, por facto imputável ao adjudicatário, este não apresentar os 

documentos de habilitação atrás referidos ou apresentá-los fora dos prazos estabelecidos, 

nos termos do artigo 86.º do CCP. 

8. Ocorrendo a caducidade da adjudicação, haverá lugar a nova adjudicação ao concorrente 

cuja proposta tenha ficado ordenada no lugar subsequente. 
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Artigo 16.º 

Caução 

1. A caução, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual 

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, deve ser prestada, no valor de 2% 

do preço contratual, através de uma das seguintes modalidades: 

a) Por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português à 

ordem da Entidade Adjudicante, nos termos do modelo constante do Anexo III ao 

presente Programa do Procedimento, que dele faz parte integrante; 

b) Mediante garantia bancária ou seguro-caução, nos termos dos modelos respetivos 

constantes do Anexo IV e V ao presente Programa do Procedimento, que dele fazem 

parte integrante. 

2. A caução deverá ser prestada no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da decisão 

de adjudicação. 

3. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em 

tempo e nos termos estabelecidos nos números anteriores, a caução que lhe tenha sido 

exigida. 

4. Ocorrendo a caducidade da adjudicação por falta de prestação da caução pelo adjudicatário, 

será adjudicada a proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

 

Artigo 17.º 

Modalidade jurídica do agrupamento adjudicatário 

Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento adjudicatário, e apenas estes, 

devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo 

em regime de responsabilidade solidária ou agrupamento complementar de empresas. 
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Artigo 18.º 

Legislação aplicável  

O presente concurso rege-se pelo disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, com as adaptações de que foi 

objeto através do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, na sua 

redação atual. 
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ANEXO I 

PROPOSTA 

(A que se refere a alínea b) n.º 1 do artigo 6.º do Programa de Procedimento) 

Identificação do concorrente: 

(identificação do concorrente mediante a sua denominação social, ou, caso se trate de 

um agrupamento, pelos nomes e/ou denominações sociais de todas as entidades que compõem 

o agrupamento) 

 

Representante legal: 

(nome, número de identificação civil e número de identificação fiscal) 

(caso se trate de um agrupamento, nome e identificação do representante comum, se 

tiver havido designação de um representante comum do agrupamento, e nome, número de 

identificação civil e número de identificação fiscal do seu representante). 

 

A) Valor da proposta para o fornecimento de um mini autocarro elétrico e de um ponto 

de carregamento rápido: 

…………€ (por extenso) para o miniautocarro 

…………€ (por extenso) para o ponto de carregamento rápido 

 

Local e data 

O representante legal 

 

(Assinatura) 
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ANEXO II 

CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO 

[a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º do 

Programa do Procedimento] 

 

Sendo o critério de adjudicação do Contrato o da proposta economicamente mais vantajosa, a 

metodologia de avaliação das propostas considera os seguintes fatores de apreciação, que se 

decompõem por ordem decrescente de importância: 

A. Valor da proposta apresentada pelo concorrente, para o fornecimento de um mini 
autocarro elétrico e de um ponto de carregamento rápido, incluindo a sua instalação, de 
acordo com as especificações técnicas do Caderno de Encargos.   

 
No caso de se verificar um empate na pontuação global das propostas serão consideradas como 

critérios de desempate a melhor número de anos de garantia técnica adicionais dos bens objeto 

do contrato, a contar da data da assinatura do auto de receção. 
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ANEXO III 

Modelo de guia de depósito bancário 

[A que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo16.º do Programa de Procedimento] 

 

O depósito em dinheiro será efetuado no Banco ______________________ [identificação 

do Banco], à ordem (…), mediante guia do seguinte modelo: 

 

Guia de depósito  Euros ________________ €  

 

 

Vai ____________________ [nome do Adjudicatário], com sede em 

________________________ [morada], depositar na _______________ [sede, filial, 

agência ou delegação] do Banco ____________________ a quantia de 

__________________ [por algarismos e por extenso] em dinheiro, como caução exigida 

para a contratação da «________________________» [indicar objeto da empreitada], 

promovido pela (…)., nos termos do Programa do Procedimento e do Caderno de 

Encargos. Este depósito, sem reservas, fica à ordem da (entidade adjudicante), a quem 

deve ser remetido o respetivo conhecimento. 

  

___________________ [local], ______________________ [data]  

_______________________________________________ [Assinatura] 
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ANEXO IV 

[A que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo16.º do Programa do Procedimento] 

 

Garantia bancária 

 

À (entidade adjudicante): 

O _______________________ [Banco], com sede em ___________________________ 

[morada], com o capital social de _________________ [capital social], pessoa coletiva 

número ______________ [número de identificação de pessoa coletiva], representado por 

___________________________________ [representante(s) e respetiva(s) identificação 

(ões)], vem prestar, por conta e a pedido de ______________________ [nome do 

Adjudicatário], com sede em _________________________________ [morada], como 

Adjudicatário a contratação para «_________________________________» [identificar 

empreitada], promovido pela (entidade adjudicante)(…)., garantia bancária autónoma, 

irrevogável, incondicional e à primeira solicitação, a favor da (entidade adjudicante)(….), 

até ao valor de _________________ Euros [repetir por extenso], em caução do bom e 

pontual cumprimento por aquele das obrigações decorrentes do Caderno de Encargos. 

Em consequência, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, à 

(entidade adjudicante)(…)., até àquele valor sem quaisquer reservas, e para todos os 

efeitos legais, de todas e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas por 

escrito pelo beneficiário, por uma ou mais vezes, à primeira solicitação e até um prazo 

máximo de 5 dias úteis a contar da solicitação, sem questionar da sua justeza, validade, 

legalidade ou conformidade com o disposto no processo de concurso e documentos a ele 

anexos, sem possibilidade de alegar qualquer exceção ou meio de defesa contra o 

Beneficiário que eventualmente pudesse invocar contra o Ordenante, sem possibilidade de 

recorrer a qualquer benefício de prévia excussão dos bens do Ordenante e sem 

dependência de qualquer autorização ou concordância do Ordenante. 

Quaisquer pagamentos a efetuar por este Banco nos termos da presente Garantia serão 

processados no prazo máximo acima referido, através de transferência bancária ou 

qualquer outro meio de pagamento para o efeito especificado na comunicação escrita de 

solicitação de pagamento que seja efetuada pelo Beneficiário. 

Esta garantia é de € __________ [_______________________________ Euros], e só será 

cancelada quando o Beneficiário nos comunicar por escrito que cessaram todas as 

obrigações do caucionado, decorrentes do acima especificado, o que deverá ser feito de 

acordo com o estabelecido no respetivo Caderno de Encargos. 

Caso alguma das disposições da presente Garantia se torne ou venha a ser julgada nula, 
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ilegal ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a 

validade e vigência das restantes disposições, com as adaptações que se revelarem 

necessárias. 

 

___________________ [local], ______________________ [data]  
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ANEXO V 

Modelo de seguro-caução 

[A que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo16.º do presente Programa do Procedimento] 

 

A ________________ [companhia de seguros], com sede em ________________ 

[morada] presta a favor da (entidade adjudicante), e ao abrigo de contrato de seguro-

caução celebrado com _________________ [tomador de seguro], garantia à primeira 

solicitação no valor de _________________ correspondente à caução destinada a garantir 

o bom e integral cumprimento das obrigações que __________________ [Adjudicatário], 

com sede ________________________ [morada], assumirá no contrato que com ele a 

(entidade adjudicante), vai celebrar, o qual tem por objeto a 

«______________________________» [identificar a empreitada] e é regulado nos termos 

da legislação portuguesa aplicável. 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes 

à primeira solicitação da (entidade adjudicante), sem que este tenha de justificar o pedido 

e sem que a primeira pessoa possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 

relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que 

________________ [o Adjudicatário] assume com a celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor à (entidade adjudicante), quaisquer exceções 

relativas ao contrato de seguro-caução celebrado com o tomador do seguro. 

Caso alguma das disposições da presente garantia se torne ou venha a ser julgada nula, 

ilegal ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a 

validade e vigência das restantes disposições, com as adaptações que se revelarem 

necessárias. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser 

revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos 

termos previstos no contrato e na legislação aplicável. 

 

___________________ [local], ______________________ [data]  

_______________________________________________ [Assinatura] 

 

 


